
DOCHE

dataDO

QUEPÓSPRÁTICA ECONÔMICA E
ABORDAGEM JURÍDICA

EM HOMENAGEM AO PROFESSOR 
BALTAZAR VILAÇA DE MELO

PREFÁCIO POR:  
CARLOS HENRIQUE SOARES

Leonardo  
	 Ferreira 
	 Vilaça

uma de suas características mais latentes é a grande incidên-
cia de circulação de riquezas e/ou créditos, sobretudo, por 
instrumentos que se destacaram por propiciar isso: os títulos 
de crédito. E  justamente por mexer com a parte mais sensí-
vel do ser humano, o ‘bolso’, é que os títulos de crédito de-
mandam a necessidade de uma legislação sólida, que traga 
segurança para as relações jurídicas estabelecidas por seus 
usuários. O objeto principal deste estudo é o cheque ‘pós-
-datado’, um instrumento de crédito facilmente encontrado 
nas relações econômicas e empresariais da sociedade bra-
sileira, fruto de boas discussões práticas e de inúmeras de-
mandas judiciais, utilizado para documentar vendas à prazo, 
e considerado por parte da doutrina, frente a sua grande uti-
lização, uma nova modalidade de cheque. Certamente, este 
é um título de crédito que propiciará boa leitura e reflexão.

Num mundo cada vez mais 

consumista,

O cheque é um título de cré-
dito por força de lei (Lei nº 
7357/85), em que se pese 
alguns doutrinadores dize-
rem o contrário; justamente 
por sua importância e larga 
utilização, sua legislação têm 
evoluído muito ao longo dos 
anos, no sentido de compor 
lacunas entre a utilização 
prática e o texto de lei; e a 
prática da pós-datação é um 
dos grandes desafios para 
que a ideia legal de seguran-
ça jurídica do instituto, seja 
concretizada no cotidiano 
econômico-empresarial.
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Mais do que uma dedicatória especial, faço desta 
obra, uma homenagem – minha maior homenagem 

e feita em vida: ao professor Baltazar Vilaça de 
Melo, meu melhor professor! Minha inspiração 

profissional e exemplo de vida! Paradigma de 
honestidade, bondade e de ser humano! Meu pai!
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Talvez o conhecido ditado popular “filho de peixe, 
peixinho é” seja uma verdade que se reafirma diuturna-
mente em diversos lares do planeta, e comigo, de certa 
maneira, se tornou fato, não mostrando via diferente! Em 
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PREFÁCIO

Com muita satisfação fui convidado pelo Professor 
Leonardo Ferreira Vilaça para fazer a apresentação e prefácio 
do seu livro intitulado “DO CHEQUE PÓS-DATADO: 
prática econômica e abordagem jurídica”. No entan-
to, antes de falar sobre a obra é preciso falar sobre a pessoa 
do autor desta obra. Professor Leonardo Ferreira Vilaça tem 
vasta e longa experiência no direito empresarial. Após a 
graduação em direito iniciou-se nos estudos de mestrados 
em direito empresarial e em direito internacional e obteve 
ao mesmo tempo dois títulos de mestre pela Faculdade de 
Direito da Milton Campos e pela Pontifícia Universidade 
Católica de Minas Gerais. Sua carreira brilhante fez com 
que rapidamente começasse a lecionar e foi em seus primei-
ros anos de docência que passamos a ser amigos e docentes 
da mesma faculdade de direito em que lecionávamos. 

A amizade com o Professor Leonardo Ferreira Vilaça 
não veio de infância e sim de uma admiração profunda por 
sua dedicação à docência, aos alunos e à faculdade onde 
trabalhávamos como professores. Assim, em primeiro lugar, 
deixo aqui meus sinceros agradecimentos por sua amizade e 
pelo exemplo que é como professor, sempre dedicado e pre-
ocupado com o desenvolvimento acadêmico de seus alunos. 

A par de nossa amizade o livro no qual recebi a 
incumbência de prefaciar é fabuloso. O tema do che-
que pós-datado é uma das questões mais recorrentes no  
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judiciário brasileiro gerando inúmeras discussões sobre sua 
apresentação e as repercussões do dano quando apresentados 
fora do prazo acordado pelas partes. 

O livro não se prende apenas a tal aspecto, pelo contrário, 
há uma preocupação monográfica para com a apresentação 
do cheque, sua origem, questões normativas, natureza jurídica 
que somente as grandes monografias são capazes de trazer.

No capítulo 2 do livro do grande professor Leonardo 
Vilaça o que verificamos é a discussão sobre a inserção de 
datas no cheque e as implicações jurídicas bem como a 
posição da legislação atual sobre a presente questão. É aqui 
que o autor e professor começa a trabalhar efetivamente 
sobre as repercussões que o pós-datamento no cheque pode 
causar de problemas e como devemos trata-los. 

É importante ressaltar, e o autor deixa isso muito claro 
em seu livro que há diferença entre as expressões “pré” e 
“pós” datado no cheque e até hoje a hodierna inteligência 
brasileira não consegue fazer uso da expressão correta e 
que segundo o autor precisa modificar o vocabulário para 
permitir a compreensão efetiva sobre o presente tema. 

Outro tema enfrentado pelo autor e professor sobre 
o cheque pós-datado é justamente sobre a questão de 
prescrição e sua relação com o pós-datamento. Esse tema 
é um dos mais difíceis no direito civil no geral e no direito 
empresarial e as decisões judiciais ainda são bastantes con-
traditórias por carecer de uma doutrina efetiva e profunda 
sobre o tema e que talvez essa obra veio a suprir. 

O livro se constitui de um marco para os estudiosos do 
direito empresarial e para os títulos de créditos pois busca 
com linguagem simples e direta indicar a licitude do cheque 
pós-datado e suas diversas repercussões no mundo jurídico 
e nas áreas cíveis, empresariais e penais. Por fim, busca fazer 
uma comparação entre o modelo brasileiro e os modelos 
argentino e uruguaio que podem contribuir para a discus-
são do direito comparado, demonstrando o quanto a obra 
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do professor Leonardo Vilaça é importante para o mundo 
jurídico e para todos os acadêmicos e profissionais do direito. 

Como dito, sou um sujeito suspeito para falar da pessoa 
do professor Leonardo Vilaça por ser amigo de longa data e 
possuir uma admiração profunda por sua pessoa. No entanto, 
lendo o livro dele e assim que recebi o convite para prefaciar 
este presente estudo acabei confirmando tudo que já sabia 
sobre a sua pessoa, qual seja, trata-se de uma obra ímpar 
no direito nacional, com profundidade e simplicidade que 
servem a todos os interessados pelo tema e que demonstra 
a tamanha competência que o professor possui em sua vida 
acadêmica; temos apenas que agradecer e torcer para que 
mais obras como esta sejam editadas e possam nos ajudar a 
resolver os problemas que os títulos cambiariformes (cheque, 
por exemplo) vem trazendo há anos no direito brasileiro. 

Obrigado meu amigo e professor Leonardo Vilaça pelo 
convite! Muito obrigado meu professor Leonardo Vilaça pela 
obra que apresenta e que servirá para a formação e reflexão 
de muitos estudantes e profissionais do direito e ajudará a 
compreender o presente fenômeno do cheque pós-datado 
e suas implicações jurídicas no mundo contemporâneo. 

É leitura obrigatória para todos!
Belo Horizonte, 01 de outubro de 2017

Carlos Henrique Soares
Doutor em Direito Processual, Mestre em Direito Processual. Co-
ordenador de Pós-graduação em Direito Processual Civil do IEC/

PUCMinas. Professor Pós-graduação de Direito Processual Civil do 
IEC/PUCMinas. Professor de graduação da PUCMinas, Dom Hél-

der Câmara e Unifenas-BH; Membro do Instituto Panamericano 
de Derecho Procesal, Membro da ABDPRO – Associação Brasileira 

de Direito Processual; Membro da ACADEPRO – Academia de 
Direito Processual Democrático; Membro do IAMG – Instituto dos 

Advogados de Minas Gerais, Advogado militante e sócio da Pena, 
Dylan, Soares & Carsalade Sociedade de Advogados, escritor de di-
versos livros e artigos jurídicos, palestrante nacional e internacional. 
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INTRODUÇÃO

Em um mundo cada vez mais consumista, uma de 
suas características mais latentes é a grande incidência de 
circulação de riquezas e/ou créditos, sobretudo, através de 
um instrumento que se destacou por propiciar isso de forma 
mais célere e segura do que, por exemplo, o usual transporte 
direto de valores: os títulos de crédito. Esse instituto jurí-
dico historicamente transformou – e ainda transforma – a 
forma de utilização do crédito em negociações de várias 
dimensões e espécies, ou seja, materializado em meios de 
registro de dados e informações, esse tipo de documento 
assimilou ao longo de sua existência grande importância 
jurídica e econômica. E justamente por mexer com uma 
das partes mais sensíveis do ser humano, o ‘bolso’, é que os 
títulos de crédito demandam sempre de um grande cuidado 
em seu trato e de uma legislação sólida, que traga segurança 
para as relações jurídicas estabelecidas por seus usuários.

O objeto principal deste estudo é o título de crédito 
denominado ‘cheque’, especificamente o ‘pós-datado’: um 
instrumento de crédito facilmente encontrado nas relações 
comerciais da sociedade brasileira, utilizado para vendas a prazo.

O cheque é um título de crédito por força de lei, 
em que se pese alguns doutrinadores dizerem o contrário; 
justamente por sua importância e larga utilização, sua le-
gislação têm evoluído muito ao longo dos anos, no sentido 
de compor lacunas entre a utilização prática e o texto de 
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lei, conforme preceitua a idéia inicial de segurança, segu-
rança jurídica.

Hoje, o cheque é regido pela Lei nº 7.357, de 02 de 
setembro de 1.985, que apresenta um texto moderno e 
eficaz em relação às legislações anteriores; entretanto, apesar 
de reconhecer a existência pós-datação na norma existente 
no parágrafo único do artigo 32, tal legislação não regula a 
utilização desta modalidade de cheque. Vejam a composição 
dos textos do caput e do §único do citado artigo 32:

Art. 32. O cheque é pagável à vista. Considera-se 
não escrita qualquer menção em contrário.

Parágrafo único. O cheque apresentado para 
pagamento antes do dia indicado como data de 
emissão é pagável no dia da apresentação.

Como se pode ver, o cheque por criação e natureza 
é um título pagável à vista, o que gera um contra-senso, 
quando comparado com a emissão do cheque pós-datado, 
ou seja, para pagamento de dívidas com vencimento em 
data futura à do seu saque. Já é praticamente pacífico entre 
doutrinadores e juízes – em que se pese ainda algumas 
poucas opiniões destoantes – que a atual Lei do Cheque 
reconhece a existência da pós-datação quando diz no 
parágrafo único do artigo retro, que se o cheque for apre-
sentado antes da data de emissão indicada, será pagável na 
data de apresentação. Ora, a própria norma exclui as idéias 
de equiparação e imediatidade entre as datas de emissão e 
de apresentação: pode-se plenamente e validamente inserir 
no local da data de emissão, uma data futura em relação 
a real data de saque; a Lei do Cheque só não regula esse 
procedimento, optando pelo pagamento à vista – objetivo 
legal claro de criação desse tipo de título de crédito.

O impasse está armado: a estipulação da forma de ‘pa-
gamento futuro’ em um negócio jurídico compõe a gama 
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de tratativas e cláusulas que se estipula para um contrato, 
quer dizer, possui natureza contratual; a utilização de um 
título de crédito como instrumento de pagamento, não 
exclui a existência de um ‘acordo’ anterior que elegesse 
essa específica forma de pagamento, e, mesmo sem des-
considerar essa citada questão contratual, não existe hoje, 
norma (cambial ou não) que proíba pactuar o momento 
de apresentação de um cheque para quitar uma prestação 
ou a totalidade de uma dívida – ou seja, o que não for ex-
pressamente proibido, é permitido, e, por isso, pós-datar é 
prática lícita. Do outro lado, mesmo diante do compromisso 
contratual que emitente e legítimo possuidor assumiram 
de liquidação do cheque pós-datado, em dia determinado, 
a Lei nº 7.357/1985 autoriza o pagamento desse cheque, 
mediante provisão, na apresentação, independente do fato 
dessa apresentação se dar antes do combinado.

Portanto, é a partir desse quadro apresentado, que esta 
obra desenvolverá uma exposição sistematizada sobre o 
tema ‘cheque pós-datado’: falará sobre o seu histórico, sobre 
seu conceito, trabalhará terminologias e tópicos pertinen-
tes ao assunto, buscando sempre atingir o entendimento 
comum e jurídico que o instituto possui hoje. Esta obra 
abordará também questões polêmicas como a legitimidade 
e a licitude da pós-datação, a responsabilidade do sacado 
frente a uma apresentação antecipada, o posicionamento 
sumular do STJ e a falta de regramento no ordenamento 
jurídico pátrio; por fim, após exposição e análises engen-
dradas sobre os tópicos apresentados, sugestões de soluções 
para os principais entraves encontrados na utilização do 
cheque pós-datado serão apresentadas.

Metodologicamente, não há como se falar em uma mo-
dalidade de cheque, sem conhecer conceitos básicos sobre 
este título de crédito; por isso, no capítulo 1, tópicos como 
‘natureza jurídica’, ‘declarações cambiais’ e ‘requisitos essen-
ciais de validade’ aplicados ao cheque, serão desenvolvidos;  
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e por falar em requisitos essenciais, a única data legalmente 
mencionada como requisito de validade em um cheque 
é a de emissão, em que se pesem as aposições de datas na 
prática dos demais atos cambiários e da própria pós-datação, 
utilizadas no cotidiano de manuseio do cheque; por isso, o 
capítulo 2 deste estudo tratará sobre a inserção de datas no 
cheque; o capítulo 3, já alcançará o tema principal deste 
trabalho que é o cheque pós-datado, apresentando seus 
elementos básicos como tipos de pós-datação, natureza 
jurídica, histórico, entre outros; polêmico que é o tema em 
sua utilização diária, o capítulo 4 irá justamente, analisar 
pontos jurídicos cruciais de discussão entre doutrinadores, 
sociedade e tribunais, como licitude e legitimidade do 
cheque pós-datado, a incidência dos Códigos Penal e de 
Defesa do Consumidor sobre o instituto e a responsabi-
lidade civil do legítimo possuidor do título e do sacado 
perante uma apresentação prematura; ainda são cogitadas, 
algumas sugestões de solução para estes destemperos; já o 
capítulo 5 servirá para dois fins: expor as diversas opiniões 
que doutrinadores têm sobre o tema em foco, selecionando 
algumas afinidades e contrapontos, e apresentar as soluções 
legais que a Argentina e o Uruguai criaram para o uso 
da pós-datação; por último, as considerações finais irão 
ratificar as sugestões apresentadas no transcorrer do texto, 
defendendo como estandarte máximo, a necessidade de 
regulamentação do cheque pós-datado para a manutenção 
de um equilíbrio social e de uma harmonia das relações 
jurídicas estabelecidas com o uso do instituto em foco. 

Válida ainda a lembrança de que, apesar das várias 
expressões e terminologias que são usadas para designar 
um cheque que possua em seu corpo, uma data futura em 
relação a real data de saque, este estudo adotará a expressão 
“cheque pós-datado” para fins de sua elaboração e por ser 
uma expressão já normalmente adaptada ao uso prático do 
instituto e à produção de trabalhos jurídicos pertinentes.
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1CHEQUE

Para se atingir o objetivo geral desta obra – tratar da 
utilização e da falta de normas que regulamentem ade-
quadamente o uso cotidiano do cheque pós-datado e da 
intervenção sumular do STJ para solucionar demandas per-
tinentes – faz-se necessário, como pontapé inicial, conhecer 
o título de crédito sobre o qual gira toda a discussão da 
chamada ‘pos-datação’: o ‘cheque’. Para tanto, nada melhor 
do que inaugurar este estudo realizando a apresentação da 
etimologia da palavra “cheque”.

1.1. Etimologia
A etimologia da palavra “cheque” traz uma curiosidade 

interessante: livros ingleses apontam ser de origem francesa 
a palavra acima mencionada, e a doutrina francesa faz o 
contrário, indicando o idioma inglês como o originário.

para os francezes, ingleza é a origem da palavra 
– to chech, verificar, averiguar, comparar; para os 
inglezes, franceza é que ella é – echecs ou exchi-
quier, taboleiro de contagem de dinheiro pelos 
thesoureiros regios. (FULGÊNCIO, 1923, p. 7).

Para aqueles que julgam ser de origem inglesa, além 
do verbo to check, que já foi objeto de menção na cita-
ção retro, a palavra “cheque” poderia advir também das  
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uma de suas características mais latentes é a grande incidên-
cia de circulação de riquezas e/ou créditos, sobretudo, por 
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Num mundo cada vez mais 

consumista,

O cheque é um título de cré-
dito por força de lei (Lei nº 
7357/85), em que se pese 
alguns doutrinadores dize-
rem o contrário; justamente 
por sua importância e larga 
utilização, sua legislação têm 
evoluído muito ao longo dos 
anos, no sentido de compor 
lacunas entre a utilização 
prática e o texto de lei; e a 
prática da pós-datação é um 
dos grandes desafios para 
que a ideia legal de seguran-
ça jurídica do instituto, seja 
concretizada no cotidiano 
econômico-empresarial.
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